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Resumo
O artigo analisa a história dos censos de favelas no Rio de Janeiro produzidos 
no âmbito do sistema censitário formado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. Ao contrário de analisar os dados estatísticos como transparência do 
real, compreende-as como uma tecnologia de governo relacionada às políticas 
públicas e às relações de poder. Os censos de favelas estabeleceram novos pa-
râmetros para representar a pobreza urbana no Brasil. A definição do que seria 
uma favela a partir de variáveis quantificáveis, a diferenciação entre os “traba-
lhadores” e os “inativos” e a imaginação da diferença racial negra nas favelas fo-
ram temas politizados, tendo grande variação na forma de registro nas primeiras 
estatísticas. A análise compreende as estatísticas de 1949, 1950 e 1960.
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Abstract
The article analyzes the history of favela censuses in Rio de Janeiro produced 
under the census system formed by the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics. In contrast to analyzing statistical data as transparency of the real, 
it understands them as a technology of government related to public policies 
and power relations. Favela censuses set new parameters for representing urban 
poverty in Brazil. The definition of what a favela would be based on quantifia-
ble variables, the differentiation between the “workers” and the “inactive ones” 
and the imagination of the black racial difference in the favelas were politicized 
themes, with great variation in the form of registration in the first statistics. The 
analysis includes the statistics for 1949, 1950 and 1960.
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Os censos de favelas surgiram nas décadas de 1940 e 1950 e estabe-
leceram uma nova leitura da representação da pobreza urbana no Rio de 
Janeiro. A formação do substantivo comum favela3 nas primeiras décadas do 
século XX demarcam uma transformação das imagens da pobreza urbana 
no Rio de Janeiro e no Brasil. Além de ser um índice da desigualdade social 
e segregação sociourbana na formação do tecido urbano, a imagem da fa-
vela progressivamente substituiu a dos cortiços como símbolo da desordem 
da cidade e da caracterização das classes perigosas no imaginário social 
(ABREU, 1994; MACHADO DA SILVA, 2002; VALLADARES, 2005; MATTOS, 
2008; FISCHER, 2008; OLIVEIRA, 2014). O surgimento dos censos de favelas 
foi uma ruptura com essa imaginação social e estabeleceu novos parâmetros 
para a representação social das favelas.

Os trabalhos de Lícia do Prado Valladares, A invenção das favelas, e de Ma-
ria Lais Pereira da Silva, Favelas Cariocas (1930-1964), apontam vários ganhos na 
análise social das estatísticas das favelas. Ao contrário da representação das 
classes perigosas, os censos mostravam as articulações complexas do espaço 
urbano com o mundo do trabalho e a heterogeneidade da morfologia social. 
Segundo Valladares (2005), os censos foram um dos vetores da complexifica-
ção da representação das favelas, diferenciando-as entre si e internamente. 
Ao contrário das categorias duais (“legal/ilegal”, “formal/informal”, “ordem/
desordem”, “elite/popular”) típicas da mitologia das favelas construída na 
imprensa e estudos urbanísticos, as estatísticas contribuíam para uma am-
pliação da leitura da questão social. Silva (2005) também assinalou que os 
censos mostravam a diversidade da composição social e da morfologia da 
ocupação urbana, mas também reafirmavam uma homogeneidade, em que 
“as favelas ganharam importância como representação nacional do ‘proble-
ma habitacional’, numa nítida projeção da realidade do Rio de Janeiro para 
todo país” (SILVA, 2005, p. 37).

Ainda que os censos de favelas tornem mais complexas as análises da 
pobreza urbana, eles também são fruto de relações de poder e das lutas pela 
representação do mundo social. Porém, na história urbana do Rio de Janeiro, 
é pouco enfatizada a análise das categorias censitárias que se referiam às 

3	 A palavra “Favela” surge como nome próprio para nomear áreas de pobreza no final da década 
de 1890, associada ao Morro da Providência, aonde soldados que retornaram de Canudos 
foram autorizados a construírem moradias provisórias, mas que já vinha sendo ocupado. Em 
princípio, trata-se de um termo que não se generalizava para qualquer área de pobreza urbana. 
Nas primeiras décadas do século XX, aparece “favela” apareceu como substantivo comum de 
diferentes áreas de pobreza urbana. Cf. ABREU, 1994; VALLADARES, 2005; MATTOS, 2008.
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favelas cariocas na institucionalização do sistema estatístico brasileiro. Entre 
1930 e 1960, ocorreu a estruturação do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) e a formação de uma comunidade de produção e debates censi-
tários em escala nacional. Os censos das favelas cariocas relacionam-se a esse 
processo complexo, que envolve a construção das tecnologias de governo.

Normalmente, as estatísticas de favelas são tomadas como “dados” da 
realidade. Neste artigo, enfatizaremos que são resultado de lutas constru-
ídas entre os agentes censitários e relacionadas à construção das políticas 
públicas no espaço público (STARR, 1980; ROSENTÁL-ANDRÉ, 2009; SENRA, 
2008a; TOPALOV, 1992). A partir dos censos de favelas de 1949, 1950 e 1960, 
e dos debates que cercaram as estatísticas do IBGE, o artigo analisa a cons-
trução da representação social das favelas. Enfatiza especificamente a ma-
neira como as noções de “irregularidade”/informalidade urbana, “trabalho” e 
“cor”/raça foram construídas, fixando um debate sobre a subalternidade e a 
marginalidade social das favelas na formação da sociedade urbana e indus-
trial do Brasil no pós-guerra.

1. Os censos de favelas no sistema estatístico coordenado 
pelo IBGE, as “lógicas de justificação” e as políticas públicas

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ocupou lugar 
central na produção das estatísticas brasileiras, tendo sido, a partir da década 
de 1930, estruturado em uma rede de várias agências distribuídas nas esferas 
de governo nacional, estadual e municipal, que estavam unidas pelo Con-
selho Nacional de Geografia e de Estatística e por diversas publicações que 
circulavam entre os profissionais da área (ALMEIDA, 2000; SENRA, 2008b). 
Nesse sentido, a produção estatística do IBGE não foi somente aquela ligada 
ao Serviço Nacional de Recenseamento, mas toda a produção que se vincu-
lou direta e indiretamente ao sistema estatístico então formado por agências 
instaladas nos municípios e estados e que eram ligadas ao IBGE e ao Conse-
lho Nacional de Geografia4. A formação dessa estrutura nacional possibilitou 
a retomada da produção das estatísticas brasileiras em 1940 e a regularidade 
na apresentação e no debate dos dados censitários ao longo do século XX.

Os censos das favelas cariocas traduziam essa longa vinculação entre a 
estatística e a constituição da soberania e das funções estatais no controle e 

4	 As próprias estatísticas oferecem essa leitura de conjunto, já que fazem referências umas às 
outras, estabelecendo conceitos e diferenciações.



5

Samuel Silva Rodrigues de Oliveira
Informalidade urbana, classe trabalhadora e raça no Rio de Janeiro: a história 
dos censos de favelas (1948-1960)

rev. hist. (São Paulo), n.180, a06420, 2021
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9141.rh.2021.170643

conhecimento do território. Eles estabeleceram forte relação com a legislação 
e as atribuições burocráticas ligadas às favelas, na forma como foram defini-
das no Código de Obras de 1937. Esse regulamento urbanístico estabeleceu 
juridicamente a distinção entre “bairro” e “favela”, enquadrando esse segun-
do território como “ilegal” e foco de políticas habitacionais e assistenciais 
para a remoção do que era visto como símbolo da desordem urbana. Havia 
um viés autoritário e uma tentativa de fiscalizar e controlar os espaços da 
pobreza urbana que se expandiam juntamente com o aumento demográfico 
gerado pela industrialização e migração para o Rio de Janeiro. O Código de 
Obras de 1937, pela primeira vez, definiu a favela em termos jurídicos, numa 
norma que foi reiterada por sucessivas legislações até os anos 1970, e fixou 
um status e uma cidadania restrita para os moradores: eles tiveram sua mo-
radia classificada como ilegal e seu lugar na cidade visto como transitório, 
como um lugar a ser removido na urbanização (FISCHER, 2006 a; GONÇAL-
VES, 2013; OLIVEIRA, 2014). 

As estatísticas de favelas produziam uma visibilidade numérica e uma 
reinterpretação das narrativas sobre esse conjunto populacional definido na 
legislação urbanística. Como os estudos da história das estatísticas têm no-
tado, a demanda por dados censitários guarda diálogo e relação estreita com 
as classificações jurídicas e administrativas estabelecidas pelo poder públi-
co. Os censos objetivam e legitimam as práticas estatais de governança do 
território e da população, atuando numa “lógica da justificação” das políticas 
públicas e das práticas de controle do social (TOPALOV, 1992; SENRA, 2008a; 
ROSENTAL-ANDRÉ, 2009). Após legislação urbanística que homogeneizava 
o status das favelas, Victor Tavares Moura realizou um dos primeiros estudos 
censitários específicos sobre o tema. 

Em 1940, o médico Victor Tavares Moura coordenou uma produção 
censitária para orientar a política de construção de Parques Proletários Pro-
visórios, através da Secretaria de Saúde e Assistência Social da Prefeitura do 
Distrito Federal (RJ). Durante o Estado Novo (1937-1945), o prefeito Henrique 
Dodworth (1937-1945) – interventor no município do Rio de Janeiro – pro-
moveu uma série de reformas urbanas (destacando-se a abertura da Aveni-
da Presidente Vargas, da Avenida Brasil e a duplicação do túnel do Leme) e 
construiu três Parques Proletários (na Gávea, no Caju e na Lagoa Rodrigo de 
Freitas), visando a remoção das favelas cariocas (MEDEIROS, 2009; GONÇAL-
VES, 2013, p. 128-134). A iniciativa tinha relação com e inspirava-se nas ações 
do interventor Agamenon Magalhães em Pernambuco, pioneiro na criação 
a Liga Social contra os Mocambos em Recife em 1939 (PANDOLFI, 1984, p. 
59-67; FISCHER, 2020, p. 26-31). Ambas as iniciativas enfocavam as regiões 
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que eram vistas como símbolos da desordem social e da concentração da 
população negra na cidade. Essas políticas públicas tinham como objetivo 
o embelezamento urbano e a reforma social que, através das políticas habi-
tacionais e da construção de espaços de moradia e lazer pelo poder público, 
procuravam alterar o modus vivendi e o cotidiano dos grupos populares para 
formar o trabalhador nacional.

Em 1948, 1950 e 1960, os censos de favelas continuaram sendo produ-
zidos, só que agora prioritariamente no âmbito das agências integradas ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Diferente daquele produzido 
por Victor Tavares Moura, tais estatísticas envolviam uma ampla divulgação 
dos resultados e do debate sobre as políticas públicas de “desfavelamento” 
articuladas por diferentes agências da Prefeitura do Distrito Federal (RJ) e do 
governo federal. A ênfase na questão social e nas demandas dos grupos po-
pulares, a racialização dos espaços da cidade, e a perspectiva autoritária de 
oferecer uma pedagogia civilizatória aos marginais sociais na formação do 
trabalhador nacional mantinham-se no horizonte do debate púbico sobre as 
políticas urbanas e as estatísticas.

Os primeiros censos de favelas, sob a influência do IBGE, foram produ-
zidos na conjuntura do pós-guerra e nos embates sobre a política urbana 
no Rio de Janeiro. Diante da politização da questão das favelas, o prefei-
to Ângelo Mendes de Morais (1947-1951) solicitou ao diretor da seção de 
estatística do Distrito Federal um trabalho para o esclarecimento do pro-
blema das favelas. Dessa demanda, surgiu o inquérito intitulado Censo das 
Favelas – aspectos Gerais, coordenado pelo engenheiro-geógrafo Major Durval 
Magalhães Coelho. Ele era membro Conselho Nacional de Geografia, assim 
como representante do Departamento de Estatística e Geografia do Distrito 
Federal. Em 1950, o Serviço Nacional de Recenseamento elaborava o censo 
demográfico brasileiro e, em vista do debate da questão das favelas no Rio 
de Janeiro, publicou-se um censo especializado sobre o tema, coordenado 
pelo engenheiro-geógrafo Alberto Passos Guimarães. Em 1960, Rômulo Co-
elho também se encarregou de coordenar a realização do censo no âmbito 
do Serviço Nacional de Estatística.

Para os administradores públicos, os censos eram diagnósticos dos pro-
blemas das cidades de um ponto de vista “técnico” e não “político”: as es-
tatísticas permitiriam traçar o melhor caminho para a solução dos proble-
mas urbanos e do governo da cidade. Segundo o Major Durval Magalhães 
Coelho, o censo servia ao desenvolvimento da administração da Capital da 
República, executando trabalhos básicos, “necessários ao esclarecimento tão 
objetivo e completo quanto possível da questão, capaz de possibilitar poste-
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rior adoção, por parte das autoridades, das medidas mais indicadas para ex-
tinguir as favelas ou pelo menos sustar o seu desenvolvimento” (DISTRITO 
FEDERAL, 1949, p. 6). Para Alberto Passos Guimarães, sejam quais “forem os 
rumos escolhidos para equacionar os problemas surgidos com a proliferação 
dos núcleos de favelados, o acerto das medidas que possam a ser postas em 
prática dependerá do melhor conhecimento das características individuais e 
sociais dessas populações” (GUIMARÃES, 1953, p. 9-10). 

Na elaboração dos censos, partilhava-se o intento de racionalizar a ad-
ministração estatal. Assim, a produção de estatísticas, mapas e a formulação 
de categorias de análise do mundo social ligavam-se ao processo de planeja-
mento e burocratização do Estado brasileiro, tentando despersonalizar prá-
ticas e rotinas do poder público. O IBGE foi uma dessas instituições voltadas 
à formação de especialistas e de sistemas de conhecimento e controle que 
objetivavam a racionalização da ação do Estado. Segundo o IBGE, na Revista 
Brasileira de Estatística,

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística é uma entidade de natureza federativa, 
subordinada diretamente à Presidência da República. Tem por fim, mediante a progres-
siva articulação e cooperação das três ordens administrativas da organização política da 
República e da iniciativa particular, promover e fazer executar, ou orientar tecnicamente, 
em regime racionalizado, o levantamento sistemático de todas as estatísticas nacionais, 
bem como incentivar e coordenar as atividades geográficas dentro do País, no sen-
tido de estabelecer o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro. 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os diferentes serviços de estatística e de 
geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, faz divulgação, propõe reformas, 
recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às 
iniciativas necessárias, reclamando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das 
três órbitas de governo e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade. 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1951, p. 3) 

O IBGE era fruto da reforma administrativa construída na década de 1930 
que “aperfeiçoou e diversificou os instrumentos de intervenção do Estado nas 
diferentes esferas da vida social e política, viabilizando a implementação de 
um projeto nacional por cima da rivalidade entre as elites” regionais (DINIZ, 
1999, p. 250). O objetivo desse projeto era a ruptura com a tradição e com a 
República oligárquica, visando à eficiência da máquina pública. Na perspec-
tiva do reforço do poder central contra a descentralização da Primeira Repú-
blica, o IBGE exerceu o monopólio da estatística pública e padronizou diver-
sos métodos e práticas censitárias e cartográficas (PENHA, 1993; ALMEIDA, 
2000; GOMES, 2002). O conhecimento do território brasileiro submeteu-se a 
um paradigma de representação controlado pelo Conselho Nacional de Geo-
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grafia e pelas estratégias do governo da União. Ainda que contasse com uma 
estrutura federativa, o IBGE era vinculado diretamente à presidência da Re-
pública. Dessa maneira, periodicamente, para incorporar algumas demandas 
e normatizar os procedimentos estatísticos e analíticos, realizaram-se con-
sultas aos produtores e usuários de dados censitários (ALMEIDA, 2000, p. 41).

Nesse sentido, os censos de favelas são amostras de como as questões 
locais de uma cidade interferiam na ordem da demanda e da produção das 
agências ligadas ao IBGE. Primeiro, indicava a circulação da categoria “fave-
la” como conceito da geografia urbana para pensar a questão habitacional, a 
informalidade e a pobreza em escala nacional, interferindo na forma como 
outras situações de informalidade e pobreza urbana eram representadas e 
imaginadas (SILVA, 2005, p. 37; OLIVEIRA, 2014). Em segundo lugar, o IBGE 
definiu os critérios para contabilizar a população das favelas. A ficha de 
coleta do censo do Distrito Federal estabeleceu uma série de critérios para 
o registro de informações que seria retomada em outros censos. No censo 
do Serviço Nacional de Estatística de 1950, usou-se a mesma ficha, que foi 
adaptada ao tempo, ao recurso e às características da população que se de-
sejava enfocar na visão de Alberto Passos. Em 1960, no censo do Estado da 
Guanabara, observa-se o mesmo diálogo com os critérios observados na 
coleta da ficha referente ao censo de favelas anterior (DISTRITO FEDERAL, 
1949; GUIMARÃES, 1953; COELHO, 1970). 

O conceito estatístico de favela e sua possibilidade de representar a 
realidade e a estrutura social era um debate em aberto. Desse modo, no 
censo de 1948 havia incerteza sobre quais habitações e domicílios informais 
seriam identificados como favela. Qualquer ocupação urbana irregular e 
ilegal, independente da densidade demográfica seria identificada como uma 
favela? Como se caracterizava o barracão como tipo de habitação social? 
Para tentar resolver esse problema, o censo de 1948 identificou os tipos de 
materiais que serviam à construção dos “casebres” ou “barracos” e o número 
de pessoas por cômodos nas moradias, mas, ainda assim, permanecia vago 
quanto à densidade da ocupação de uma área irregular para a caracteriza-
ção das favelas. Realizado nas últimas semanas de 1947 e nas primeiras de 
1948, o censo teria estimado, em princípio, 119 favelas e 280 mil habitantes. 
Posteriormente, alegando que os recenseadores “tinham natural tendência 
em exagerar os dados”, o coordenador da pesquisa realizou um ajuste nos 
números. Com isso, registraram-se 105 favelas e uma população de 138.837, 
uma drástica modificação que foi criticada por vereadores e pela imprensa 
(GONÇALVES, 2020). 
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Em 1950, Alberto Passos Guimarães evitou a definição do tipo de mora-
dia e de seus materiais e optou por uma definição geral da habitação como 
“rústica” e próxima aos tipos das habitações pobres feitas no meio rural 
brasileiro. Afirmava que o “barraco não se opõe ao mocambo ou a qual-
quer tipo de habitação pobre brasileira, por possuir determinadas linhas ou 
determinada composição exclusiva das favelas” (GUIMARÃES, 1953, p. 20). 
Além disso, fixou a densidade de 50 domicílios em terrenos ilegais e sem in-
fraestrutura para classificar uma favela. Assim, tinha-se o objetivo de evitar 
o senso comum que atribuía a qualquer ocupação rústica do espaço urbano 
a identificação de uma favela e mostrava-se que as favelas existiam em es-
paços urbanos para além da ocupação dos morros da cidade. 

Contabilizaram-se, então, 58 favelas e 169.305 habitantes: a diferença 
verificada anteriormente em relação ao número de habitantes e favelas ex-
plica-se pela metodologia e pelo fato de o censo de 1948, como foi indicado 
por Alberto Passos Guimarães, ter sido realizado sem a estrutura mobiliza-
da pelo Serviço Nacional de Estatística, gerando furos na contabilização do 
número de habitantes em função do longo período de coleta dos dados. As 
estatísticas coordenadas por ele foram realizadas em apenas um dia – 1 de 
julho de 1950 – e mobilizava a estrutura e os cuidados metodológicos do 
Serviço Nacional de Recenseamento que garantiam mais confiabilidade aos 
números. No censo da Guanabara de 1960, a conceituação de Aberto Passos 
Guimarães de 50 moradias irregulares em espaços sem infraestrutura foi 
reproduzida e se tornaria um padrão nacional para a identificação das fave-
las e das habitações “subnormais” no Brasil (VALLADARES, 2005; OLIVEIRA, 
2014; GONÇALVES, 2020). 

Tabela 1 
Habitantes, domicílios e favelas nos censos do IBGE no Rio de Janeiro5

Nº de favelas Nº de domicílios Nº de habitantes

1948 105 34.064 138.837

1950 58 * 169.305

1960 147 70.353 335.063

5	 Fonte: DISTRITO FEDERAL, 1949; GUIMARÃES, 1953; IBGE, 1968. 
* O dado não foi coligido na estatística.
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Os serviços estatísticos ligados ao IBGE engendram um paradigma de 
conhecimento articulado à política pública de desfavelamento. Em torno 
de tais serviços, formavam-se corpos de especialistas, cuja liderança para 
efetuar o conhecimento do território das favelas era constituída por enge-
nheiros, os quais eram comprometidos com uma visão exterior à percepção 
e à experiência dos moradores de favelas, formulando sistemas abstratos de 
conceituação do território. Entre 1930 e 1960, os técnicos e os quadros do 
IBGE eram principalmente de engenheiros vindos das Escolas Politécnicas 
ou do Exército (ALMEIDA, 2000). O Departamento de Geografia e Estatís-
tica era coordenado pelo Major Durval Magalhães Coelho que era militar 
com formação em engenharia, a mesma de Alberto Passos Guimarães, mas 
Guimarães se diferenciou em grande medida de outros quadros do IBGE. 
Ao longo de sua trajetória, escreveu várias obras de Sociologia rural e ur-
bana, investigou a estrutura econômica e social do Brasil, e tornou-se uma 
referência nas Ciências Sociais – principalmente, no debate travado sobre a 
questão da reforma agrária e da desigualdade econômica na estrutura social 
brasileira (MOTTA, 2014).

A partir dos censos, houve uma polêmica em torno do “desfavelamento” 
para definir se ocorreria pela construção de conjuntos habitacionais ou pela 
urbanização. O Major Durval Magalhães Coelho, por exemplo, em 1949, pro-
duziu um folheto, intitulado Contribuição para campanha de Extinção das Favelas, 
no qual indicava a necessidade de construção e venda de conjuntos habita-
cionais como o melhor meio de solucionar a questão das favelas (COELHO, 
1949). Destruir as favelas e prover habitação “digna” supriria o déficit habita-
cional e alteraria o habitat dos moradores, favorecendo a recuperação “huma-
na” desse conjunto populacional. Esse folheto foi uma resposta à campanha 
jornalística intitulada “Batalha do Rio”, série de textos publicados pelo jorna-
lista e político Carlos Lacerda6 no jornal Correio da Manhã, entre os meses de 
maio e julho de 1948, com repercussão em vários outros periódicos do país. 

O político udenista usava a imagem das favelas e da pobreza urbana 
para conclamar uma ação cívica de diferentes atores sociais e da Prefeitura 

6	 Carlos Lacerda filiou-se à União Democrática Nacional (UDN) em 1945, elegeu-se para a Câ-
mara Municipal do Rio de Janeiro em 1947, numa votação expressiva, e renunciou ao cargo 
de vereador num protesto à regulamentação feita pelo governo federal da escolha do prefeito 
da cidade sem eleição (indicado pelo presidente), e em oposição às restrições na autonomia do 
legislativo municipal. Destacou-se na oposição liberal ao governo Vargas e ao trabalhismo nos 
anos 1950, e elegeu-se governador do estado da Guanabara em 1960, liderando uma política 
de remoção das favelas que ganhou expressão durante a ditadura civil-militar.
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do Rio de Janeiro. Através de um discurso político liberal e católico con-
servador, sua campanha jornalística mostrava a favela como um problema 
do “egoísmo” e do “individualismo” da cidade. O prefeito do Rio de Janeiro, 
general Angelo Mendes de Morais (1947-1951), assim como o major Durval 
Magalhães Coelho, encabeçaram uma resposta à opinião pública, lançando 
o “Plano de Extinção de Favelas”. O plano usava metáforas militares e era di-
vidido em três fases: na primeira, realizar-se-ia o estudo estatístico da “Fase 
Preparatória” para conhecer as favelas; na segunda, seria feita uma “Aprecia-
ção dos ‘meios’”; na terceira, a municipalidade desencadearia uma ação final, 
O “Dia D”, que se prolongaria por um ano. O documento fala em “Dia D+30”, 
“Dia D+60”, entre outros, num escalonamento progressivo da ação. Seguindo 
vocabulário e lógica de ação de guerra, o plano realizaria vários “expurgos”, 
num plano de interdição da vida nas favelas e seleção dos moradores através 
de várias categorias de exceção e acusatórias. Segundo o “Plano Geral para 
a Solução das Favelas”, em sua fase final, haveria o “Desencadeamento da 
Ação” da seguinte forma:

A) Iniciadas as providências da letra C, no dia D:

a) interdição absoluta da favela nesse dia.

b) encaminhamento dos “expurgados”:

1) Amparados pelos institutos de previdência e indústria (Ministério 
do Trabalho);

2) Entrega à Polícia Civil (vadios, prostitutas, criminosos e exploradores);

3) Fechamento e demolição das “biroscas” (biroscas, botequins caba-
rés, casas de jogo e de tolerância);

4) Suspensão de pagamento de aluguel por todo e qualquer favelado;

5) Encaminhamento para asilos, institutos, internatos e hospitais dos 
velhos, crianças, enfermos;

6) Destruição dos casebres abandonados ou desocupados e dos que 
surjam depois do dia D;

7) Demolição dos que ofereçam perigo, encaminhando-se as famílias 
para o Albergue e outros destinos;

8) Entrega aos governos estaduais, com transporte e auxílio, aos que 
desejarem retornar à origem e à lavoura;

9) Encaminhamento dos desempregados que possuam profissão e de-
sejam emprego no Distrito Federal (São Francisco, Siderúrgica e 
outros);
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10) Estrangeiros indesejáveis – Polícia Civil e Ministério do Exterior  
(PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, 1948, p. 4824-4825)

Essa postura ideológica e política que alinha liberais e conservadores, 
por outro lado, foi questionada por Alberto Passos Guimarães. Referindo-se 
a debates ocorridos no Conselho Nacional de Geografia e no espaço público 
do período, ele colocava a questão: “as favelas devem ser urbanizadas ou 
simplesmente extintas?” (GUIMARÃES, 1953, p. 11). Seu argumento era de 
que a técnica de construção de engenharia estava evoluindo, permitindo 
a construção e a urbanização de morros e outros espaços encarados como 
irregulares. Para ele, as “batalhas para extinção das favelas” atendiam aos 
interesses imobiliários, que desejavam construir nas áreas ocupadas pelos 
pobres. O “desfavelamento”, então, deveria ocorrer pela urbanização e me-
lhoria da condição de vida nas favelas.

Existe uma ambivalência na posição de Alberto Passos Guimarães, pró-
pria do lugar sociopolítico que ocupava: era um técnico do IBGE, mas tam-
bém um membro do quadro do Partido Comunista do Brasil, chegando a 
ocupar importante cargo no seu Comitê Central. 

Por um lado, seu posicionamento era próximo às intenções declaradas 
em ações coletivas estabelecidas no campo das esquerdas, mostrando a filia-
ção do autor ao Partido Comunista. Nas eleições de 1947 para os órgãos legis-
lativos, o PCB construiu a maior bancada na Câmara dos Vereadores do Rio 
de Janeiro, e um dos primeiros pontos debatidos foi a regularização e urbani-
zação das favelas cariocas. Na década de 1950, os comunistas destacaram-se 
na construção da União dos Trabalhadores Favelados (UTF), sinalizando uma 
aliança com as esquerdas trabalhista e socialista na formação de associações 
de moradores em diversas favelas para lutar contra os despejos coletivos na 
cidade do Rio de Janeiro (LIMA, 1989; FISCHER, 2008; AMOROSO, 2012 GON-
ÇALVES, 2013; PESTANA, 2016; OLIVEIRA, 2018; PANDOLFI & OLIVEIRA, 2019)

Por outro lado, Alberto Passos Guimarães ajudou a constituir uma vi-
são exterior à favela e próxima do tecnicismo que propugnava o desfavela-
mento com políticas habitacionais e classificando as favelas como marginal 
e irregular. Nesse período, a produção estatística do IBGE tinha uma fina 
articulação com a legitimação das políticas públicas (SENRA, 2008a). Gui-
marães compôs a identificação do habitat da favela, que se tornaria modelar 
para a época, coadunando-a com os intentos declarados na legislação e na 
política pública de extinguir esse espaço físico-moral das cidades. Essas am-
biguidades na abordagem do autor podem ser observadas no livro clássico 
da sociologia urbana: As classes perigosas – banditismo urbano e rural, em que se 
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recuperam pontos e a perspectiva históricas da leitura do espaço urbano, 
ensaiada nos censos de favelas.

Esse debate constitutivo da lógica de justificação censitária não ficou 
restrito ao corpo de especialistas ligados à produção do censo. Como analisa 
Starr (1980), o significado das estatísticas vincula-se às elites governamentais 
e políticas públicas que demandam a produção do censo, mas também se 
liga às apropriações feitas na comunidade política. No período da experi-
ência democrática, as favelas tornaram-se tema presente no espaço público 
como objeto de debates e discussões de associações moradores de favelas, 
partidos de direita e esquerda, sindicatos, cineastas, escritores, intelectuais 
acadêmicos, músicos, bem como outros agentes que se engajaram em proble-
matizar a realidade nacional, tomando o Rio de Janeiro locus para a constru-
ção da nacionalidade. Os censos de favelas, direta ou indiretamente, foram 
refletidos e apropriados nessas intervenções que tratavam da modernização 
urbano-industrial, sendo visto por grande parte do público como um dado 
“objetivo”, uma transparência da realidade da cidade e do espaço urbano.

2. Classe e raça na estrutura urbana do Rio de Janeiro

Na narrativa e compreensão das estatísticas, o Rio de Janeiro e o Brasil 
passavam por uma rápida “revolução industrial”, gerando desequilíbrios em 
sua estrutura social. A imagem da industrialização e da rápida transforma-
ção sugeria que os efeitos do desequilíbrio eram transitórios e se resolve-
riam com o avanço do desenvolvimento econômico e com a ação planeja-
da do Estado. Contudo, o espaço urbano carioca reproduzia uma estrutura 
social desigual, marcada pelo modelo segregacionista que também afetou 
a dinâmica das políticas públicas – distribuídas de forma desigual e sem 
serem universalizadas. Contrariando as expectativas de “rápida solução” do 
problema, presente nos censos e em diferentes discursos oficiais da época, 
as favelas tiveram um aumento superior ao crescimento urbano do Rio de 
Janeiro entre 1950 e 1960.

As estatísticas que apontavam o crescimento das favelas cariocas seriam 
problematizadas em discursos internacionais sobre a “cidade latino-ameri-
cana”. No início dos anos 1960, a circulação do livro Antropologia de la pobreza, 
de Oscar Lewis (1961), o encontro Urbanização na América Latina, no Chile, em 
1959, e o debate sobre uma teoria da cidade latino-americana em instituições 
ligadas ao Urbanismo e às Ciências Sociais identificavam a fragmentação do 
território da cidade, a informalidade urbana e os “pobres”, também identifi-
cados como “marginais sociais”, como um “problema” no processo de “explo-
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são urbana” experimentado pelo Terceiro Mundo. Na conjuntura da Guerra 
Fria, as favelas cariocas, imaginadas e representadas nos censos, eram vistas 
como uma questão social e política que se coadunavam com a construção 
da imagem compósita da cidade latino-americana e dos embates sobre a 
construção do capitalismo e socialismo (GORELIK, 2005; DAVIS, 2006; BEN-
MERGUI, 2009; BRUM, 2012; OLIVEIRA, 2014; GOMES, 2018) 7.

A expansão dos territórios das favelas cariocas era entendida como re-
sultado do processo de migração e inserida na complexificação do merca-
do de trabalho urbano industrial. Quando se analisa comparativamente os 
censos de favelas, tem-se um quadro em que os moradores se concentram 
no trabalho urbano, com pequena parcela que se dedicam à agricultura, pe-
cuária, silvicultura e indústria extrativa (ver Tabela 2). Pode-se questionar da 
pertinência do uso dessas categorias relativas ao mundo rural, já que repre-
sentavam menos que 1% da força de trabalho residente nas favelas; todavia, 
na retórica da marginalidade social, viam-se os moradores de favelas como 
migrantes, ligados ao habitat rural. O estigma de “rurícola”, o trabalhador “rús-
tico” do interior deslocado de seu ambiente, permaneceu em diferentes re-
gistros históricos. Para dar conta do trabalho rural, as categorias foram man-
tidas no censo de 1948, 1950 e 1960, ainda que outras, tão irrelevantes quanto 
essa na caracterização da força de trabalho nas favelas, tenham desaparecido. 

Em sua maioria, os trabalhadores da favela estavam inseridos na dinâ-
mica do trabalho urbano. Concentravam-se em atividades na indústria de 
transformação, no comércio de mercadorias, na prestação de serviço e no 
setor de transportes. Esse grupo reunia uma série de ofícios e profissões di-
ferentes e contabilizava 33,17% da população em geral em 1948, e 47,49% das 
ocupações remuneradas para a população acima de 10 anos em 1950 e 40,2% 
em 1960. Destacava-se a concentração da força de trabalho na indústria de 
transformação e prestação de serviço. Diversos autores apontam a forte rela-
ção entre redes de trabalho, migração e parentesco na formação das favelas, 
e a distribuição da informalidade na construção do espaço urbano por vá-
rias zonas da cidade, acompanhando a expansão da indústria e formação de 
um mercado de trabalho de serviços próximo aos bairros vizinhos (PARISSE, 

7	 Em 1961, o governo dos Estados Unidos lançou a iniciativa internacional “Aliança para o 
Progresso” na América Latina, visando a conter o comunismo após a Revolução Cubana. O 
fomento às políticas de habitação e às reformas urbanas eram previstas na iniciativa nor-
te-americana e tinham em vista a imagem da informalidade urbana como um foco para a 
expansão comunista na “cidade latino-americana”.
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1969; SILVA, 2005; ABREU, 2010; CAVALCANTI & FONTES, 2011). A maior 
parte das favelas surgidas na década de 1950 acompanhavam o processo de 
expansão do tecido urbano nas periferias do centro urbano, na “favelização” 
dos subúrbios e das áreas de ocupação industrial (SILVA, 2010).

Os censos mostram ainda como era reduzido o segmento dos trabalha-
dores ligados às profissões liberais, administração pública, comércio de imó-
veis e seguro, segurança pública e defesa – os setores das “classes médias”. 
Em 1948, esse segmento era de 2,1% da ocupação da força de trabalho das 
favelas cariocas; em 1950, era de 1,81% e, em 1960, 1,7%. A baixa participa-
ção em ocupações associadas aos setores médios levou à exclusão de duas 
categorias presentes no censo de 1950, “profissionais liberais” e “comércio de 
imóveis e valores imobiliários, créditos e seguros”. O primeiro elemento que 
condiciona a estrutura social e o acesso a profissões médias são os anos de 
escolarização dos moradores das favelas, que tendiam a serem mais baixos 
em relação à média dos moradores do Rio de Janeiro. 
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Tabela 2 
Ramos de atividade e trabalho nas favelas cariocas8

Ramo da Atividade Censo 
de 1948 Ramo da Atividade Censo de 

1950
Censo de 

1960

Agricultura
136

(0,98%)

Agricultura, Pecuária e Silvi-
cultura 190 (0,15%) 588 (0,25%)

Indústria Geral
14.289

(10,29%)
Indústrias Extrativas 1.179 (0,94%) 1.262 

(0,55%)

Indústria de construções
10.573

(7,62%)
Indústrias de transformação 28.292 

(22,79%)
37.111 

(16,38%)

Comércio
5.210

(3,75%) 

Comércio de mercadorias 5.559 (4,47%) 12.439 
(5,49%)

Comércio de imóveis e va-
lores mobiliários, créditos e 

seguros, e capitalização
190 (0,15%) *

Atividade de utilidades cole-
tivas e economia doméstica

11.906

(8,58)
Prestação de serviços 17.886 

(14,40%)
31.340 

(13,83%)

Transporte e Comunicações
4.074

(2,93%) 

Transporte, comunicações e 
armazenagem 5.890 (4,74%) 8.963 

(3,95%)

Profissionais liberais 116 *

Administração Pública, 
defesa nacional e segurança 

pública

2.930 

(2,11%)

Administração pública, casas 
legislativas e Justiça 876 (0,70%) 1.632 

(1,35%)

Segurança Pública e Defesa 
Nacional 1.197 (0,96%) 3.058 

(1,35%)

Inativos
89.710

(64,62%)

Inativos 11.130 
(8,97%)

116.965 
(51,65 %)

Atividades domésticas não 
remuneradas e atividades 

escolares discentes

48.103 
(38,75%) *

Atividades incompreendidas 
nos demais ramos, mal defini-

das ou não declaradas
594 (0,48%) 9.699 

(4,28%)

Total 138.837 Total 124.135 226.446

8	 Fonte: DISTRITO FEDERAL, 1949; GUIMARÃES, 1953; IBGE, 1968. 
* Não houve trabalhos censitários nesse período ou o dado não foi coligido à estatística.
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Como estamos analisando, os censos ofereciam informações sobre a 
morfologia social das favelas cariocas, mas também eram atravessados pela 
retórica de mitos e estigmas das favelas. Isso ficava evidente na categoria 
residual dos “inativos” e na disparidade na forma de contabilizar esse grupo 
nos anos 1948, 1950 e 1960. A identificação dos “inativos” mostra a ambigui-
dade do status de trabalhador nas favelas, algo que esteve presente na maior 
parte das políticas públicas do período, que se preocupavam em realizar 
uma “depuração” entre os “ativos” – os trabalhadores que seriam recuperá-
veis por políticas assistenciais e habitacionais – e os “inativos”, que deveriam 
ser reprimidos e são associados às classes perigosas9.

Em 1949, a pesquisa coordenada pelo major Durval Magalhães Coelho 
optou por classificar toda a população no cálculo dos vínculos de trabalho. 
O resultado disso foi que crianças de 0 a 10 anos eram vistas como parte da 
força de trabalho, levando à maior taxa de contabilização de “inativos”. A 
imagem construída pelo major mostrava uma clara associação entre favela-
dos e classes perigosas e “marginais” sociais, representando 64,62% da po-
pulação. Nem a classificação das atividades “mal definidas ou não declara-
das”, com diferenciação dos grupos que trabalhavam em “bicos” e profissões 
informais no mercado de trabalho daqueles que eram identificados como 
“inativos”, foi realizada no censo.

No censo de 1950, o coordenador da pesquisa, Alberto Passos Guima-
rães, afirmava que os moradores de favelas eram “trabalhadores”, portanto 
não eram “marginais”: o número de inativos era de 8,7% da população. Para 
chegar a esse dado, Guimarães contabilizou os maiores de 10 anos como 
parte da população ativa, entretanto, separou do número de inativos as 
pessoas que realizavam “atividades domésticas não remuneradas e atividades 
discentes” (38,75%) e os indivíduos que tinham “profissões mal definidas 
ou não declaradas” (0,48%). Essas categorias que possibilitavam distinguir a 
parcela da população que trabalhava em “bicos”, os “estudantes” e o trabalho 
doméstico familiar desaparecem em 1960 e, dessa forma, surge a radical di-
ferença entre as informações do censo de 1950 e 1960. 

O censo de 1960 retomou maior parte dos critérios definidos em 1950, 
mas não manteve a diferenciação entre os “inativos” e aqueles que tinham 

9	 Na formação do tecido urbano e da segregação socioespacial do Rio de Janeiro, no início do 
século XX, Lícia Valladares, Sidney Chalhoub, Andrelino Campos e Rômulo Mattos enfatizam 
que a “favela” vinculou-se aos estigmas de classe e raça que associava a pobreza urbana às 
classes perigosas cf. CHALHOUB, 1996; CAMPOS, 2005; VALLADARES, 2005; MATTOS, 2008
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“atividades domésticas não remuneradas e atividades discentes” e as “profis-
sões mal definidas ou não declaradas”. O número de inativos contabilizados 
subia para 51% da população. Ao ler as análises sobre a produção da estatís-
tica no período, não se encontram justificativas para estabelecer o abandono 
de definições censitárias estabelecidas em 1950, mas tal postura se coaduna-
va com a justificativa da política de assistência social da época, que insistia 
em recuperar e formar o “trabalhador” nas favelas e depurá-la dos “ma-
landros”. Além disso, o censo de favelas do estado da Guanabara, de 1960, 
retomava parte das definições de inativos da estatística produzida em 1948.

Ao contrário da imagem difundida de um consenso antirracista em que 
a noção de raça foi considerada ilegítima nas análises sociais após a derrota 
do nazismo, as favelas tornaram-se locus de renovação das estereotipias va-
riadas, em que raça e classe atravessavam o debate sobre segregação urbana 
no Rio de Janeiro. No censo de 1949, o Major Durval Magalhães Coelho 
elaborou um discurso racista para explicar a prevalência dos “inativos” nas 
favelas. Ao mostrar a favela como uma exceção à tendência do “progresso de 
vida” da cidade e da presença da população marginalizada no Rio de Janeiro, 
apresentava a seguinte argumentação: 

O preto, por exemplo, via de regra não soube ou não pode aproveitar a liberdade ad-
quirida e a melhoria econômica que lhe proporcionou o novo ambiente para conquistar 
bens de consumo capazes de lhe garantirem nível de vida descente. Renasceu-lhe a pre-
guiça atávica, retornou a estagnação que estiola, fundamentalmente distinta do repouso 
que revigora, ou então e como ele todos os indivíduos de necessidades primitivas, sem 
amor próprio e sem respeito à própria dignidade, priva-se do essencial à manutenção 
de um nível descente mas investe somas relativamente elevadas em indumentárias 
exóticas, na gafieira e nos cordões carnavalescos (DISTRITO FEDERAL, 1949, p. 11).

É interessante notar que Major Durval Magalhães Coelho, assim como 
ocorreu em outros censos de favelas, optou pela designação da “cor”, em lu-
gar de “raça” (ver Tabela 3). A utilização dessa variável foi incorporada ao sis-
tema censitário brasileiro em 1940 e replicada até o ano de 1990. Em vez de 
evitar a incorporação da noção de “raça”, como foi usual nos censos de 1900 
e 1920, com a justificativa da “dissimulação” da autodeclaração por parte dos 
“mestiços” e com o intento de apresentar uma ideologia do embranqueci-
mento da população, o Estado brasileiro optou por reintroduzir a variável 
a partir da noção de “cor”. Com esse deslocamento, as estatísticas reconhe-
ciam as variações na autodeclaração racial, posteriormente enquadradas em 
quatro tipos e, ao mesmo tempo, afirmava o Brasil como “paraíso racial” na 
conjuntura da guerra contra o nazifascismo. A noção de “democracia racial” 
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insistia na diferença do Brasil frente a outros povos, numa formação social 
que possibilitava a mobilidade pelo assimilacionismo dos não-brancos e 
pela “mestiçagem”. Essa ideologia ocultava o autoritarismo, as hierarquias e 
as violências perpetradas na sociedade (PAIXÃO & CANAVARO, 2008; CA-
MARGO, 2008; SCHWARCZ, 2013; MUNANGA, 2019).

A noção de “cor” não apagava a ideia de raça e nem as hierarquias do 
racismo. Na interpretação da estatística de favelas em 1949, compreendia-se 
a prevalência da cor preta (35,7%) e parda (35,88%) nas favelas em contrapo-
sição aos censos de 1940 do Rio de Janeiro, quando se registrou a autodecla-
ração de 71,1% de brancos, 11,31% de pretos e 17,31% de pardos. 

À maioria negra das favelas, atribuía-se comportamentos como “pregui-
ça atávica” e “exotismo” da “gafieira” e dos “blocos carnavalescos”, ambos as-
pectos se coadunavam com uma interpretação culturalista do paradigma da 
mestiçagem, mas também podiam se relacionar com as noções eugenistas, 
que não se apagavam com a adoção da categoria “cor”. Além disso, a interpre-
tação de Durval Magalhães e o racismo estrutural associavam a prevalência 
das cores preta e parda à condição de escravo. Imaginava-se um contínuo 
temporal entre a abolição/fim da escravidão e a conquista da “liberdade”, em 
que se reproduzia a subalternidade pela inabilidade do “preto” e sua vin-
culação à condição de escravizado, essencializando uma identidade social.

O censo de favelas servia para endossar a ideologia do branqueamento 
pela modernização: rejeitava-se a categoria biológica de raça no paradigma 
culturalista de interpretação social, mas afirmava-se a hierarquia do branco 
associado ao progresso urbano-industrial e o “preto” e “pardo” ligado às fa-
velas e ao atraso. Esse regime de representação foi reproduzido na revista O 
Observador Econômico e Financeiro, um dos veículos de comunicação do debate 
do desenvolvimentismo e que repercutiu a publicação dos censos de favelas 
de 1949 e 1950 (OLIVEIRA, 2020). No censo de 1950, coordenado pelo Serviço 
Nacional de Estatística, Alberto Passos Guimarães não deixaria de registrar 
a categoria cor e observar a prevalência de “pretos” e “pardos” na pobreza 
urbana do Rio de Janeiro. Na sua interpretação, essa prevalência decorria do 
efeito da migração rural para as cidades

Se considerar o fato observado pelo Professor Motara, em sua análise dos resultados 
de 1940, de que as atividades extrativas são “o único ramo em que os não brancos 
constituem a maioria dos ocupados”, pode-se também concluir que, uma vez provada 
a forte proporção nas favelas de contingentes de deslocados do interior, talvez estes 
provissem, em maior número, de ocupações rurais do ramo extrativo, do que do agro-
pecuário (GUIMARÃES, 1953, p. 23).
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Em sua análise da estatística das favelas, Alberto Passos cita o professor 
Giorgio Motara, judeu perseguido pelos fascistas na Itália e imigrado para 
o Brasil em 1939 que foi contratado como conselheiro do IBGE no censo 
de 1940, vindo a dirigir o Serviço Nacional de Recenseamento no censo 
de 1950. Motara teve várias reticências à aplicação da categoria de raça no 
censo, devido à experiência de extermínio e perseguição dos judeus na con-
juntura de expansão do nazifascismo na Segunda Guerra Mundial. Assim 
como Motara, o coordenador do censo de favelas enfatiza a dificuldade de 
se recolher a autodeclaração, visto que “preceitos e, mesmo reserva de certos 
informantes, quanto à declaração expressa de mestiçagem, contribuem para 
que às vezes as respostas não sejam fidedignas”. Não por outro motivo, re-
gistrava-se a porcentagem de pessoas “sem declaração”. Adotava-se também 
o procedimento de registrar “outras declarações (pardos, mulatos, cafuzos, 
caboclos, mestiços etc.)” reunindo-as sob “a designação genérica de pardos”, 
como realizada no censo de 1940. 

Através da categoria elástica “pardo”, ocultava-se a polissemia das no-
ções de cor e raça na estrutura social brasileira e afirmava-se a ideologia 
da mestiçagem. Na sua apropriação de Motara e do censo de 1940, Alberto 
Passos Guimarães também afirmava a prevalência de pretos e pardos em 
localidades do interior, empregados em setores “agropecuários e extrativos”; 
nas favelas, a prevalência de pretos e pardos decorria da presença de mi-
grantes para o Rio de Janeiro em seu processo de urbanização e industriali-
zação. Também afirmava a pouca prevalência de pretos e pardos na posição 
de “empregador” e em profissões liberais que eram dominadas por brancos, 
construindo a identificação de um trabalhador nas favelas em “atividades de 
baixa remuneração”, uma vez que as “posições superiores não são facilmente 
acessíveis” (GUIMARÃES, 1953).

Passos identificava a predominância de pretos e pardos das favelas vin-
culando-os ao meio rural, na construção das habitações rústicas de “mo-
cambos”, “cafuas” e “casebres de palha” no interior do Brasil, e também re-
conhecia os limites da mobilidade social dos grupos de migrantes, pois o 
acesso aos postos de trabalho “superiores” nas cidades era controlado por 
grupos urbanizados e “brancos”. 

Quanto à intepretação da questão da raça, as posições do censo de fave-
las de 1950 seriam seguidas na estatística de 1960, também coordenada pelo 
Serviço Nacional do Recenseamento, que afirmava a ideologia da mestiça-
gem pelo uso da categoria “cor”, interpretada dentro de um paradigma que 
associava a subalternidade dos migrantes “pretos” e “pardos” numa estrutu-
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ra social urbana em que as posições mais altas eram controladas por uma 
maioria de “brancos”. 

Tabela 3 
População das favelas e “cor”/raça10

Cor 1948 1950 1960

Brancos
40.213

(28,96%)
55.436

(32.74%)
129.372
(38.61%)

Pretos
48.695

(35,07%)
64.307

(37,98%)
93.999
(28,5%)

Pardos
49.811

(35,88%)
48.911

(28.88%)
110.920
(33,10%)

Amarelos
118

(0,09%)
15 37

Sem declaração *
636

(0,37 %)
735

(0,21%)

Total 138.837 169.305 335.063

Seguindo essa linha de interpretação e discussão da marginalidade so-
cial, em que os censos de favelas estão no centro do debate das relações 
raciais, a pesquisa “O negro no Rio de Janeiro” (1953), de Luís Costa Pinto, 
afirmava a “linha de cor” como base para uma estrutura urbana carioca. 
Sendo uma das pesquisas patrocinadas pela Organização das Nações Unidas 
para Educação e Cultura (Unesco), Costa Pinto rompia com a ideologia da de-
mocracia racial: mostrava a segregação social e racial das favelas no processo 
de modernização do Rio de Janeiro. Ao contrário da ideia de uma moder-
nização que assimilaria trabalhadores numa sociedade mestiça, o sociólogo 
indicava que a construção de uma sociedade urbano-industrial reproduzia 
e intensificava os conflitos e preconceitos raciais, confirmando uma “linha de 
cor” que impedia a ascensão de pretos e pardos (PINTO, 1998 MAIO, 1998).

Os censos de favelas mostravam uma concentração de “pretos” e “pardos” 
nesses espaços, numa distribuição populacional de 70,5% da população total 
das favelas em 1949, 66,86% em 1950 e 61,6% em 1960 (ver Tabela 3). O quan-
titativo da população “de cor” nas favelas era superior à média declarada na 

10	Fonte: DISTRITO FEDERAL, 1949; GUIMARÃES, 1953; IBGE, 1968. 
* O dado não coletado na estatística.
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cidade do Rio de Janeiro, situando-a como espaço urbano de constituição de 
um campo negro. Assim, as sociabilidades entre os moradores, suas articu-
lações territoriais e as relações sociais dentro e fora das favelas constituíam 
um espaço em que se experimentava o racismo, mas se articulavam tam-
bém experiências de resistência e da negritude11. A retórica da mestiçagem 
e marginalidade social foi ajustada, contestada e/ou alargada nas diferen-
tes formas de experiência que atravessavam o espaço das favelas cariocas. 

A articulação das relações de classe e raça foram um aspecto funda-
mental desenvolvido nas estatísticas de favelas. Na história do espaço ur-
bano carioca, Andrelino Campos, em Do quilombo à favela (2005), Sidney Cha-
lhoub, em Cidade Febril (1996), Brodway Fischer, no artigo “Partindo a cidade 
maravilhosa” (2006 b), e tantos outros pesquisadores, têm salientado que a 
formação do território de um dos maiores portos escravistas e cidade negra 
do Atlântico foi atravessada pela racialização das relações sociais12. Os cen-
sos de favelas refletiam essa longa vinculação entre raça e classe na cidade, 
mas respondiam aos critérios normativos e políticos do Estado e debates 
de especialistas interessados na produção e discussão das estatísticas como 
instrumento de conhecimento da realidade. 

3. Considerações Finais

Este texto mostra a forma como os censos de favelas de 1949, 1950 e 
1960 articulavam-se à construção do sistema censitário brasileiro coorde-
nado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e ao debate sobre a 
política urbana no Rio de Janeiro. Após a definição legal do status jurídico 
das favelas, a definição de uma tecnologia de governo que justificasse a in-
tervenção e oferecesse bases para imaginar as práticas políticas nesse espaço 
eram questões estratégicas. O contraponto entre uma política de remoção e 
de urbanização das favelas, com a ascensão dos movimentos sociais, interfe-
riu no debate público sobre as estatísticas.

Como vimos, os censos mostravam as favelas como parte de classe tra-
balhadora, identificando os vínculos entre a expansão urbano-industrial do 

11	O conceito de campo negro, ou “experiência negra”, foi usado por Andrelino Campos na 
análise das favelas, e tem sido utilizado por historiadores do pós-abolição, preocupados em 
incorporar o debate das relações raciais na construção de hierarquias e de valores sócio-po-
líticos no Brasil República. Cf. CAMPOS, 2006. 

12	Sobre a análises que articulação raça e classe na história da sociabilidade urbana relacionada às fa-
velas cf. CHALHOUB, 1996; FISCHER, 2006 b; CAMPOS, 2005; GIACOMINNI, 2006; MATTOS, 2008.



23

Samuel Silva Rodrigues de Oliveira
Informalidade urbana, classe trabalhadora e raça no Rio de Janeiro: a história 
dos censos de favelas (1948-1960)

rev. hist. (São Paulo), n.180, a06420, 2021
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9141.rh.2021.170643

Rio de Janeiro com o crescimento da informalidade urbana. Nem por isso, 
o estigma de classes perigosas foi apagado nas construções das categorias 
estatísticas, a definição de quem eram os “inativos” nas favelas foi elemento 
de grande variação nos censos de 1949, 1950 e 1960. Atrelada a essa discussão, 
a noção de “cor”/raça e a predominância de “pretos” e “pardos” nas favelas 
era também tema de disputa, por isso os debates em torno dos censos das 
favelas cariocas foram centrais na avaliação das relações raciais e do racismo 
no Brasil, na retórica da democracia racial.

Desse modo, o processo de construção das estatísticas das favelas ca-
riocas estabeleceu uma base para a imaginação da informalidade urbana 
no Brasil. Na discussão da “marginalidade social” no desenvolvimento ur-
bano-industrial brasileiro, as categorias do sistema censitário IBGE no Rio 
de Janeiro serviram de base para representar a pobreza urbana em outras 
capitais e centros urbanos. Elas também foram fundamentais para a cons-
trução da noção de “cidade latino-americana” que inspirou cientistas sociais 
e urbanistas a criticarem o processo de urbanização do terceiro mundo na 
década de 1960, estabelecendo um debate sobre um novo ciclo de reformas 
urbanas nesse período.

Além de serem “dados” da realidade que ajudam a complexificar a mor-
fologia social e a imaginação das sociedades modernas, as estatísticas foram 
fruto de um jogo de forças que colocava em pauta as disputas de poder e 
a representação da realidade urbana e nacional. Os intelectuais vinculados 
aos censos de favelas participaram de um debate mais amplo desenvolvido 
nas lutas políticas da esfera pública e na construção da imaginação da co-
munidade nacional.
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